
Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.°29

---Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila

de Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste,

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luís Jorge

Borges Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Luís Dutra Borges.

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

DeusPachecodeMeloFranco.

---Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

—-Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia doze de novembro corrente, a

qual foi aprovada por unanimidade.

ANTES DA ORDEM DO DIA

---Neste período interveio o Sr. Vereador Carlos Mendonça para referenciar os

seguintes assuntos:

---Congratular a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários do Nordeste pela

realização do Campeonato Regional de Trauma, assim como a equipa daquela

Associação que participou no mesmo, tendo ficado classificada em 3.° lugar nas

manobras standart e complexas e ainda na geral, ficando assim apurada para o

Campeonato Nacional de Trauma;

—-Quanto à Casa do Conhecimento e os argumentos apresentados pelo Sr.

Presidente da Câmara para a sua não construção, nomeadamente o facto do terreno

previsto para a sua implantação resultar de uma expropriação destinada a outro fim,

disse que deveria ter havido o cuidado de consultar o Plano de Pormenor de uma Área

da Vila de Nordeste que atualmente se encontra revogado, mas que na altura em que

o anterior executivo pretendia construir aquele empreendimento estava em vigor, o
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‘qual definia a zona para a construção do Tribunal do Nordeste num terreno ao lado

das Piscinas;

---Apresentou ainda um “Protesto” escrito relativo às ameaças de que diz ser vítima

por parte do Vice-Presidente deste Município, Sr. Luís Jorge Borges Fernandes.

---Seguidamente, interveio o Sr. Presidente da Câmara que, antes de responder às

questões colocadas pelo Sr. Vereador Carlos Mendonça também felicitou a

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Nordeste pela realização do

referido campeonato de trauma, fazendo igualmente referência aos bons resultados

alcançados pela equipa do Nordeste, aproveitando assim para felicitar todos os

elementos envolvidos no evento. Referiu-se igualmente à parceria que este Município

mantém com a referida Associação na realização do referido campeonato, realçando

ainda o apoio prestado pela autarquia dentro das suas disponibilidades. Informou que

tinha tido a oportunidade de, em representação do Município, estar presente na

sessão de abertura, assim como nas provas que decorreram no sábado.

--Ainda sobre este assunto, realçou que, se tratou de um evento que divulgou o

concelho do Nordeste, contribuindo assim para uma melhoria e aperfeiçoamento dos

conhecimentos dos nossos bombeiros, dizendo mesmo estar convicto que também

será uma mais valia no socorro a prestar às nossas populações, e até mesmo em

casos de proteção civil.

---Quanto à Casa do Conhecimento informou de que não era intenção deste Município

construir a mesma, esclarecendo uma vez mais que os avisos de candidatura ao P0

2020 estão atualmente fechados, e que estiveram abertos até junho de 2017, tendo o

Sr. Vereador Carlos Mendonça, na qualidade de Presidente da Câmara de então, tido!

a oportunidade de candidatar a referida obra, não o tendo feito, referindo ainda que

por si só não bastava o mapeamento da mesma, sendo também necessário ter verba

disponível para a levar a efeito.

---Sobre o protesto apresentado disse que não iria pronunciar-se sobre o mesmo, por

não concordar com o seu teor, acrescentando ainda que já estava habituado a ver o

Sr. Vereador Carlos Mendonça a servir-se de tudo e de todos para tentar denegrir a

imagem e o normal funcionamento deste executivo. Referiu também que não dava

importância ao que se diz nas redes sociais, e que não bastava dizer, tinha que haver

Nordeste, 26 de novembro de 2018

Página 2 de 14



Câmara Municipal do Nordeste

provas concretas para o que se afirma, mas que a sua prioridade era trabalhar a bem

doNordeste.

ORDEM DO DIA

---COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DO NORDESTE —

DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO

---Presente o ofício número sessenta e nove, de oito de novembro corrente, da

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens do Nordeste, solicitando a designação do

representante deste Município na referida Comissão, nos termos do disposto nos

artigos 17.° e 20.° da Lei n.° 147/99 de 1 de setembro, na sua atual redação.

---Sobre o presente assunto, o Sr. Vereador Marco Mourão esclareceu que se

manteve na referida Comissão até à presente data, em virtude de haver um

entendimento nesse sentido, mas que após um parecer que foi emitido pela Comissão

Nacional de Proteção de Crianças e Jovens cessou logo as respetivas funções,

dizendo que nunca foi sua intenção estar agarrado ao poder.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, designar a Técnica Superior Anabela Mota

Medeiros para representar este Município na Comissão de Proteção de Crianças e

JovensdeNordeste.

---NORDESTE ATIVO E.M.,S.A. — PROPOSTA DE TARIFÁRIO DE ÁGUAS, ÁGUAS

RESIDUAIS E RESÍDUOS PARA O ANO DE 2019

---Presente o ofício número mil novecentos e vinte, de catorze de novembro corrente,

da Nordeste Ativo E.M.,S.A. enviando a proposta de Tarifário de Águas, Águas

Residuais e Resíduos para o ano de 2019, em cumprimento do disposto no artigo 13.°,

alínea i) dos estatutos da Nordeste Ativo E.M.,S.A.

---O Sr. Presidente da Câmara não participou na votação do presente assunto por se

encontrar impedido, nos termos do disposto no artigo 69°, n.° 1, alínea a) e artigo 70.°

do Decreto- Lei n.° 4/2015, de 7 de janeiro, por nele ter interesse como representante

da Nordeste Ativo. E.M.,S.A., da qual é Presidente do Conselho de Administração.

---Em cumprimento do preceituado no artigo 55.°, n.° 6 da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, o Sr. Presidente da Câmara ausentou-se da sala no momento da discussão
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e da votação do presenteassunto.-

---Em relação ao presente assunto, o Sr. Vice-Presidente, disse que, embora estando

ciente da recomendação da ERSARA relativamente às tarifas a fixar pelos municípios

sobre águas, resíduos e saneamento, terem de garantir a cobertura dos custos direta

:e indiretamente suportados com a prestação desses mesmos serviços, não
concordava com a proposta apresentada pela Nordeste Ativo, E.M. S.A., em virtude

dos valores constantes na mesma serem muitos elevados, e consequentemente iriam

onerar sobremaneira os orçamentos das famílias nordestenses.

---Colocada à votação a referida proposta foi a mesma rejeitada por unanimidade.

---Face ao que antecede, o Sr. Vice-Presidente apresentou uma nova proposta de

tarifário de águas, resíduos e saneamento básico, a qual teve por base os valores da

inflação, tendo a mesma sido rubricada por todos os presentes.

---Sobre este assunto, o Sr. Vereador Luís Dutra questionou em qual o escalão se

enquadrava o alojamento local e as casas de turismo rural, em virtude de não se

encontrar definido nos escalões quer desta proposta, quer na apresentada pela

Nordeste Ativo.

----Para o efeito, foi solicitada informação, via telefone, ao Dr. Marco Filipe, técnico

que presta apoio à referida Empresa Municipal, ao que este respondeu ser no escalão

do consumo doméstico.

---Também foi explicado que era intenção do Município aumentar o número de

escalões, mas que nos termos da recomendação da referida Entidade Reguladora,

não tinha sido possível, realçando também que se o parecer emitido pela ERSARA

sobre os referidos tarifários fosse negativo o mesmo iria condicionar a aprovação da

candidatura apresentada aos fundos comunitários.

---O Sr. Vereador Carlos Mendonça respondeu que a ERSARA recomenda, mas não

obriga, tendo aproveitado também para questionar o Técnico da Nordeste Ativo se a

ERSARA recomendava também o modelo de tarifário e os escalões, tendo este

respondido que a referida entidade reguladora apresentava um estrutura para o efeito

e que recomendava a sustentabilidade e viabilidade dos sistemas de abastecimento

de água, de saneamento e de resíduos sólidos.

—-Após os referidos esclarecimentos, passou-se à votação da referida proposta, tendo

a mesma sido aprovada, por maioria.

Nordeste, 26 de novembro de 2018

Página 4 de 14



Câmara Municipal do Nordeste

---Votaram a favor o Sr. Vice-Presidente da Câmara e o Sr. Vereador Marco Paulo

RebeloMourão.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

LuísDutraBorges.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57. ° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

---NORDESTE ATIVO E.M.,S.A. — PLANO E ORÇAMENTO PARA 2019

---Presente o ofício número mil novecentos e vinte e três, de dezasseis de novembro

corrente, da Nordeste Ativo E.M.,S.A. enviando a Proposta de Plano e Orçamento

para o ano de 2019, em cumprimento do disposta na alínea a), do n.° 1 do artigo 42.°,

da Lei n.° 50/20 12, de 31 de agosto, na sua atual redação.

---A Câmara tomou conhecimento.

---Sobre o documento apresentado, o Sr. Vereador Carlos Mendonça observou o

seguinte:

---No seguimento da referência que é feita no texto da apresentação do Orçamento,

nomeadamente que não tinha sido possível dar início a algumas obras previstas no

Orçamento de 2018, face aos constrangimentos verificados quer a nível de

procedimentos administrativos, quer por necessidade de formalizar o contrato de

gestão delegada, por forma a dotar a empresa de meios financeiros que possa garantir

a sua sustentabilidade, questionou, a razão pela qual, no decorrer deste ano não foi

feito o contrato de gestão delegada e se as obras candidatadas em 2018 eram para

realizar ao abrigo desse contrato ou por recurso à banca.

---Em relação às despesas com o pessoal, disse que entre 2016 e 2018 se Unha

verificado uma redução das mesmas no valor aproximado de € 144.000,00, tudo isto

tinha a ver com a alienação do Aterro Sanitário à Empresa MUSAMI e a transferência

do pessoal da Nordeste Ativo para a mesma, pelo que não fazia sentido aumentar as

os encargos com o pessoal, de acordo com o que está previsto no Orçamento para

2019, porque iria colocarem risco o processo de reequilíbrio da Empresa Municipal.---

---Referiu também que estava previsto transferir para o Nordeste Ativo, E.M.S.A. uma

verba de € 135.000,00, questionando o Sr. Presidente da Câmara se estava ciente

Nordeste, 26 de novembro de 2018

Página 5 de 14



Câmara Municipal do Nordeste

deste valor ser suficiente, atendendo que no primeiro trimestre de 2018, a Empresa

Municipal Nordeste Ativo já apresentava um valor negativo de €40.000,00.

---Congratulou este executivo por não ter dado seguimento aos projetos do anterior

executivo do PSD, nomeadamente a construção do campo de mmi golfo em São

Pedro de Nordestinho e a beneficiação do campo de futebol de 11 da Lomba da

Fazenda onde estava previsto construir uma piscina, afirmando não serem estes

prioridade para o Nordeste, bem como congratulou ainda a continuidade dada aos

projetos do executivo socialista, como o saneamento básico e melhoria de captação e

transporte de água para a população.

---Ainda sobre o proferido pelo Sr. Presidente da Câmara na anterior reunião, sobre o

pagamento efetuado no que se refere a “projetos e projetinhos” do executivo socialista

no valor de cerca de € 45.000,00, afirmou que também ele no exercício do seu

mandato tinha pago por “projetos e projetinhos” cerca de € 460.000,00, valor este bem

superior ao do executivo socialista.

---O Sr. Presidente da Câmara, em relação ao argumento apresentado pelo Sr.

Vereador Carlos Mendonça para a redução das despesas com o pessoal respondeu

que não concordou com o negócio feito, afirmando que com o mesmo o Sr. Vereador

Carlos Mendonça na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de então não só

colocou em risco a Empresa Municipal Nordeste Ativo como delapidou o património da

mesma, ao vender à MUSAMI o Aterro Sanitário pelo valor de € 300.000,00, onde o

custo real do mesmo era de 2 milhões de euros. Alegou ainda que a redução das

despesas com o pessoal teve a ver com a decisão deste executivo em determinar que

o pessoal que estava na Nordeste Ativo e pertença da Câmara Municipal voltasse ao

seu local efetivo de trabalho e vice-versa, e que também não foram assumidos

encargos com viagens e festas da responsabilidade da autarquia como acontecia no

passado, acrescentando que o seu objetivo era reduzir ainda mais na despesa, mas

que não tinha sido possível devido à seca que se verificou este ano, em que manteve:

o abastecimento de água à população e ainda à lavoura.

---Quanto ao contrato de gestão delegada, disse admirar-se da questão colocada pelo

Sr. Vereador Carlos Mendonça, considerando que aquele também tinha a obrigação

de o fazer e não o fez, e que com a sua gestão afigurava-se o encerramento da

Empresa Municipal.
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---Afirmou ainda que este executivo tinha sido capaz de concretizar o contrato de

gestão delegada e que o mesmo estava muito bem elaborado e com previsão para o

futuro, argumentando ainda que tem mantido muitas reuniões com técnicos da área

financeira, fazendo acompanhamento permanente da empresa municipal, deslocando-

se muitas vezes à mesma, ao contrário do que fazia o Sr. Vereador Carlos Mendonça.

---Relativamente aos “projetos e projetinhos” que o Sr. Vereador Carlos Mendonça diz

este executivo não aproveitar, disse ser normal este ter as suas próprias ideias e

definir as suas prioridades, e que em relação aos mesmos o que encontrou quando

chegou à autarquia foram estudos prévios nalguns casos e noutros nem projetos

havia, relembrando uma vez mais que os nordestenses tinham votado era no seu

manifesto eleitoral.

---ARMÉNIA MARIA VASCONCELOS BORGES RAPOSO E DINIS RAPOSO DE

MEDEIROS - PEDIDO DE PARECER SOBRE CONSTITUIÇÃO DE

COMPROPRIEDADE DE DOIS PRÉDIOS RÚSTICOS

---Presente um requerimento apresentado por Judite Teodoro, na qualidade de

procuradora de Arménia Maria Vasconcelos Borges Raposo e Dinis Raposo de

Medeiros, ambos residentes da Rua da Erva Má, n.° 26, freguesia e concelho do

Nordeste, solicitando nos termos no disposto no artigo 54.° da Lei n.° 91/95, de 2 de

setembro, alterada e republicada pela Lei n.° 64/2003, de 23 de agosto, parecer sobre

a constituição de compropriedade do prédio rústico, constituído por duas glebas de

terra, com a área total de 5.225,00 m2 de terra de cultivo, sito ao Pico das Cruzes,

freguesia e concelho do Nordeste, inscrito na matriz predial rústica sob os artigos 1638

e 1639, descrito na Conservatória do Registo Predial de Nordeste sob o n.° 2905. A 1.2

gleba é constituída por 4.181,00 m2 de terra de cultivo, que confronta a norte com

Quitéria Cabral, sul com Regueira, nascente com António Alves de Oliveira e poente

com Caminho, inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo 1638. A 2.~ gleba é

constituída por 1.044 m2 de terra de cultura, que confronta a norte com caminho, sul e

poente com Manuel Correia Machado e nascente com António Alves de Oliveira

inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 1639;

---Mais solicita ao abrigo do referido preceito legal parecer sobre o aumento de
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!comproprjetários de 9/20 do prédio rústico, constituído por 6.969 m2 de terra de

cultivo, sito na Erva Má, freguesia e concelho do Nordeste, que confronta a norte com

Miquelina Borges, sul com Servidão, nascente com Luciano Franco de Medeiros e

poente com António Franco de Mendonça, inscrito na matriz predial sob o artigo 1735

e descrita na Conservatória do Registo predial de Nordeste soba número 1166.

---O prédio rústico identificado em primeiro lugar ficará em regime de compropriedade~

numa proporção de 1/3 para cada um dos seguintes comproprietários:

---Márcia Eduarda Vasconcelos Medeiros, também conhecida por Márcia Vieira;

---Cláudia Isabel Vasconcelos Medeiros também conhecida por Cláudia Isabel Costa;-

---Paulo Alexandre Vasconcelos Medeiros também conhecido por Paulo A. Medeiros.-

---O prédio identificado em segundo ficará em regime de compropriedade numa

proporção de 3/20 para cada um dos seguintes comproprietários:

---Mércia Eduarda Vasconcelos Medeiros, também conhecida por Márcia Vieira;

--Cláudia Isabel Vasconcelos Medeiros também conhecida por Cláudia Isabel Costa;---

---Paulo Alexandre Vasconcelos Medeiros também conhecido por Paulo A. Medeiros.--

—-A Câmara deliberou, por unanimidade, com base na informação da Sra. Arquiteta

Liliana Ferreira, emitir parecer favorável, respetivamente à compropriedade e aumento

‘do número de comproprietários dos prédios acima identificados, desde que não haja

divisão física dos mesmos.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL!

DE NORDESTEIEDUARDA MARIA MOTA DA COSTA SARAIVA

—-Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

---“Relativamente ao assunto referido em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa. que a

munícipe Eduarda Maria Mota da Costa Saraiva, requereu apoio destinado à

resolução da sua situação de carência, prevista no Regulamento do Fundo Municipal

de Emergência Social de Nordeste.
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---O agregada reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5°, do regulamenta em apreço. O processo de candidatura encontra-se

devidamente instruído, de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo
70 do mesmo regulamento.

---A família encontra-se em situação de carência económica e social, resultante de

fatores externos à sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos termos do n.°

2, do artigo 2.° do referido regulamento.

---Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado da Sr.a

Eduarda, com base nos fundamentos apresentados na informação social e em

documento enviado pelo NAS-Nordeste, anexos à presente informação, e no

Regulamento em apreço, julgo que a mesma deverá beneficiar do presente apoio, de

modo a proceder à aquisição de óculos (lentes e armações), destinadas à requerente.

Este apoio deverá ser atribuído sob forma pontual, no montante de €270,00 (duzentos

e setenta euros), nos termos do n° 2, do artigo 9° do mencionado Regulamento.

---A munícipe fica obrigada à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuído foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 10.°), sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.--

---À superior consideração de V. Exa.”

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social de

Nordeste.

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL

DE NORDESTEIPAULO RICARDO DA SILVA PEREIRA

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

---“Relativamente ao assunto referido em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa. que o

munícipe Paulo Ricardo da Silva Pereira, requereu apoio destinado à resolução da sua

situação de carência, prevista no Regulamento do Fundo Municipal de Emergência
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Social de Nordeste.

---O agregado reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5.°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra-se

devidamente instruído, de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7.°, do mesmo regulamento.

---A família encontra-se em situação de carência económica e social, resultante de

fatores externos à sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos termos do n.°

2, do artigo 29 do referido regulamento.

---Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado do Sr.

Paulo, com base nos fundamentos apresentados na informação social, anexa à

presente informação, e no Regulamento em apreço, julgo que o mesmo deverá

beneficiar do presente apoio, de modo a proceder à aquisição de géneros alimentares.

Este apoio deverá ser atribuído sob forma temporária, no montante de € 300,00

(trezentos euros), ou seja, 150.00 € durante 2 (dois) meses, nos termos do n° 2, do

artigo 9° do mencionado Regulamento.

---O munícipe fica obrigado à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuido foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 10.°), sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.--

---À superior consideração de V. Exa.”

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social de

Nordeste.

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL:

DE NORDESTEIRAQUEL ALONSO RODRIGUES CABRAL

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

---“Relativamente ao assunto referido em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa. que a

munícipe Raquel Alonso Rodrigues Cabral, requereu apoio destinado à resolução da
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sua situação de carência, prevista no Regulamento do Fundo Municipal de

Emergência Social de Nordeste.

---O agregado reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5.°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra-se

devidamente instruído, de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7.°, do mesmo regulamento.

---A família encontra-se em situação de carência económica e social, resultante de

fatores externos à sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos termos do n.°

2, do artigo 2.° do referido regulamento.

---Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado da Sr.a

Raquel, com base nos fundamentos apresentados na informação social, anexa à

presente informação, e no Regulamento em apreço, julgo que a mesma deverá

beneficiar do presente apoio, de modo a proceder ao pagamento de divida em

mercearia. Este apoio deverá ser atribuído sob forma pontual, no montante de €

300,00 (trezentos euros), nos termos do n.° 2, do artigo 9.° do mencionado

Regulamento.

---A munícipe fica obrigada à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuído foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 10.°), sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.--

-—À superior consideração de V. Exa.”

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social de

Nordeste.

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL

DE NORDESTEIJANETE SOUSA SILVA GOUVEIA

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

Nordeste, 26 de novembro de 2018
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Relativamente ao assunto referido em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa. que a

munícipe Janete Sousa Silva Gouveia, requereu apoia destinado à resolução da sua

situação de carência, prevista no Regulamento da Funda Municipal de Emergência

Social de Nordeste.

---O agregado reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5.°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra-se

devidamente instruído, de acardo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7.°, da mesma regulamento.

---A família encontra-se em situação de carência económica e social, resultante de

fatores externos à sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos termos do n.°

2, do artigo 2.° do referido regulamento.

---Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado da Sr.a

Janete, com base nos fundamentos apresentados na informação social, anexa à

presente informação, e no Regulamento em apreço, julgo que a mesma deverá

beneficiar do presente apoio, de modo a proceder ao pagamento de divida em

mercearia. Este apoio deverá ser atribuído sob forma pontual, no montante de €

300,00 (trezentos euros), nos termos do n.° 2, do artigo 9.° do mencionado

Regulamento.

---A munícipe fica obrigada à apresentação de documento comprovativo de que o

;montante atribuído foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 10.9, sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.--

---À superior consideração de V. Exa.”

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social de

Nordeste.

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO 1 ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO À NATALIDADE DO

CONCELHO DO NORDESTEISELMA DE FÁTIMA CABRAL TEVES

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Nordeste, 26 de novembro de 2018
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Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se
!transcreve:

---No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho de

Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da Autarquia proceder à análise das

candidaturas, de acordo com o artigo 8.° do mencionado Regulamento.

---Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que a munícipe abaixo identificada reúne

as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e o respetivo processo de

candidatura encontra-se devidamente instruído, tudo nos termos do artigo 5.° e do n.°

4 do artigo 6.° do Regulamento em apreço.

--Nos termos do estipulado no n.° 2 do artigo 4.° o valor do subsidio a atribuir varia

entre € 200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes:

---a) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com o primeiro e/ou

segundo escalão do abono de família;

---b) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais filhos

independentemente do escalão que lhe for atribuído;

---c) € 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro escalão

deabonodefamíha.

---O artigo 4°, no seu n.° 3, refere, ainda, que todas/os as/os requerentes, cuja

situação económico-financeira do seu agregado familiar não se enquadre no

estipulado anteriormente, tem direito a um apoio, cujo valor não deverá ultrapassar a

quantia de € 50,00 (cinquenta euros).

---Só podem beneficiar dos apoios referidos no artigo 4.° do mencionado Regulamento

as crianças com idades compreendidas até aos doze meses de vida, conforme

determina o n.° 2 do artigo 3.°, pelo que após essa data cessa a possibilidade de

utilização do mesmo.

---Assimtemos:

---Selma de Fátima Cabral Teves - € 300,00 (trezentos euros);

---Á superior consideração de V. Exa.”

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do

ConcelhodoNordeste.

Nordeste, 26 de novembro de 2018
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---BALANCETE — RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte de novembro

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 1.923.349,42 (um milhão novecentos vinte e três mil

trezentos quarenta e nove euros e quarenta e dois cêntimos);

---Operações não Orçamentais - € 15.867,43 (quinze mil oitocentos sessenta e sete

euros e quarenta e três cêntimos).

---E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas e trinta minutos, o

Presidente declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim

(à,-t, P&c &cur c~ )b~Q~ ~Ç4A,tL~~-

Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, que a redigi e subscrevi.

(~ZOJ ‘~X Li a4 fliÁx~- €4, q~ia ‘ÇfJIf14La
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